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EIXO 1: INFÂNCIA, POLÍTICAS E PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Resumo  
Este trabalho discute a questão da oferta e demanda no seguimento da creche, a partir de dados 

populacionais e da matrícula na Educação Infantil, tendo como referência os estudos sobre políticas 

educacionais brasileiras que tratam do direito à educação. Os dados integram uma pesquisa que tem 

como objetivo analisar a oferta e demanda da Educação infantil nos municípios do território Sertão 

Produtivo da Bahia, e tendo por recorte os anos de 2022 a 2025. Em virtude das proposições, esta 

pesquisa se configura como de natureza qualitativa com uso de dados quantitativos. Os dados foram 

discutidos segundo os princípios legais da Constituição Federal (1988), Estatuto da criança e do 

adolescente (1990), Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394 (1996) e Lei nº 14.851 (2024). O 

estudo evidencia que os municípios não alcançaram a meta 01 do Plano Nacional de Educação no tocante 

ao atendimento de, pelo menos cinquenta por cento das crianças de 0 a 3 anos de idade, sobretudo os 

bebês, além de uma invisibilização das tipologias municipais por parte do Estado e da União no tocante 

a implementação de políticas educacionais para a faixa etária. 
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1 Situando o tema 

No âmago das políticas educacionais brasileiras, tem-se a Educação Infantil enquanto 

etapa introdutória do ciclo educativo. Tal perspectiva engendra a obrigatoriedade da oferta à 

população de 0 a 5 anos de idade por parte do poder público. Por estas vias, o levantamento da 

oferta e demanda por parte dos municípios é de caráter obrigatório, conforme a Lei nº 

14.851/2024. Concomitante, o relatório do 5º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano 

Nacional de Educação (Inep, 2024), vislumbra que a meta 1 não foi cumprida, sobretudo na 

cobertura de no mínimo 50% do público de 0 a 3 anos de idade até a vigência do plano. 

Este trabalho é um recorte da pesquisa desenvolvida pelo Observatório da Infância e 

Educação Infantil (ObEI), intitulada Indicadores de equidade no acesso à Educação Infantil 
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em municípios do Sertão Produtivo da Bahia (2022 – 2025), aprovada no Edital 013/2024 do 

Programa de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC). Assim, este trabalho tem por objetivo 

discutir a oferta e demanda de Educação Infantil no seguimento da creche no Sertão Produtivo 

da Bahia, ao passo em que levanta hipóteses acerca desse fenômeno no respectivo território de 

identidade, tendo por recorte os anos de 2022 a 2025. 

 

2 Os marcos legais acerca da oferta e demanda de Educação Infantil 

Acerca dos serviços educacionais para a primeira infância, observa-se que a 

Constituição Federal (Brasil, 1988), por exemplo, em seu artigo 6º, designa como direitos 

sociais a “educação” e “proteção [...] à infância”; já em seu artigo 205, reforça-se que, a 

educação, como um “direito de todos” é dever do estado, cujo objetivo é o “preparo para 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Essa proteção é indissociável ao 

acesso educativo, considerando que é na instituição de Educação Infantil que muitos bebês e 

crianças possuem nutrição alimentar, seguridade contra maus tratos, além de interação em pares 

primordiais ao seu desenvolvimento.  

O Estatuto da criança e do adolescente (Brasil, 1990) em seu artigo 53, salienta a 

necessidade de assegurar a “igualdade de condições para acesso e permanência na escola”, e o 

“acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo 

estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação 

básica”. Em complemento, as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/1996 

(Brasil, 1996), reforça iguais princípios defendidos pelos dispositivos normativos supracitados 

e acrescenta novas compreensões. Em seu título IV, no tocante a organização educacional, 

define que cabe aos municípios “oferecer a educação infantil em creches e pré-escola, e, com 

prioridade, o ensino fundamental”. Esse destaque, nas entrelinhas, aparenta uma 

descentralização da etapa, o que afeta a formulação de políticas públicas a nível municipal para 

a etapa, uma vez que ela não é obrigatória. 

 

3 Percursos metodológicos trilhados  

A pesquisa é de natureza qualitativa com uso de dados quantitativos e desdobra-se em 

duas etapas: levantamento em fontes secundárias e construção de indicadores a partir das fontes. 



 

 

As fontes em questão são do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). A partir dos dados secundários, os 

indicadores estão construídos com finalidade de divulgação científica ao poder público e 

interessados por intermédio do relatório técnico-científico.  

A pesquisa tem por lócus de investigação o Território de Identidade Sertão Produtivo, 

composto por 20 municípios, como exposto na tabela 1, tendo como base os anos de 2022 a 

2025. O triangulamento dos dados foi sistematizado a partir da categorização inicial entre 

unidades municipais do território, população da faixa etária compatível aos seguimentos da 

etapa e dados do censo escolar correspondente ao recorte temporal definido. Posto esse 

processo, os índices foram calculados a partir do percentual de não acesso, realizada mediante 

o total da população (0 a 3 anos de idade), subtraído pela razão total de matrículas por 

seguimento (creche). 

 

4 As contrariedades da ampliação de vagas para bebês e crianças do território  

Os dados, possibilitaram construir um panorama da oferta do seguimento da creche no 

território de identidade Sertão Produtivo. O levantamento alinhado ao cruzamento dos dados 

indicou um grande percentual de bebês e crianças fora da Educação Infantil, conforme 

evidencia a tabela 1. Ademais, identifica-se que os poucos municípios a cumprirem a meta 1 

do Plano Nacional de Educação (PNE), se configuram enquanto tipologia de município de baixa 

população da faixa-etária de 0 a 3 anos. 

 

Tabela 1 – Percentual de bebês e crianças de 0 a 3 anos de idade fora da Creche 

Unidades Municipais do 

Sertão Produtivo 

Bebês e crianças que não frequentam a creche 

2022 2023 2024 

Brumado 71,14% 66,36%  63,01 

Caculé 71,58% 70,14% 54,50 

Caetité 76,75% 75,54% 74,32 

Candiba 58,91% 58,90% 53,09 



 

 

Contendas do Sincorá 38,97% 34,16% 37,94 

Dom Basílio 63,13% 63,99% 65,45 

Guanambi 74,25% 69,99% 70,18 

Ibiassucê 75,14% 76,01% 72,67 

Ituaçu 49,87% 52,31% 46,18 

Iuiú 46,75% 39,19% 41,76 

Lagoa Real 84,58% 83,08% 79,62 

Livramento de Nossa Senhora 81,41% 75,82% 77,75 

Malhada de Pedras 62,62% 64,72% 74,07 

Palmas de Monte Alto 76,16% 74,01% 73,15 

Pindaí 59,07% 50,07% 43,95 

Rio do Antônio 71,01% 41,89% 39,16 

Sebastião Laranjeiras 72,11% 73,57% 74,41 

Tanhaçu 67,57% 65,73% 64,38 

Tanque Novo 70,32% 68,26% 61,77 

Urandi 73,45% 71,41% 65,40 

Fonte: elaboração própria (2025) a partir de dados do DATASUS e INEP (2025). 

 

O quadro explicita um cenário de dificuldade dos órgãos mantenedores de cada unidade 

municipal do território em efetivar a ampliação das vagas à creche. A maioria dos municípios 

tem reduzido a quantidade de crianças fora da creche por meio da ampliação da oferta de vagas, 

embora dois municípios (Malhada de Pedras e Sebastião Laranjeiras) tenham reduzido a oferta, 

no mesmo período, para crianças de 0 a 3 anos. Considerando o documento “Primeira Infância 

Primeiro” da Fundação Maria Cecília Souto Vidigal (2025), que trata do monitoramento das 

políticas públicas para a população de 0 a 6 de idade, percebe-se que apesar da divergência da 

demanda em cada localidade, esse índice de necessidade por creches variou entre 45,63% 

(Guanambi) e 12,45% (Dom Basílio) no ano de 2019. Esses números são reflexos dos desafios 

estruturais para ampliação da cobertura em creches. Essas contrariedades em conformidade com 

o Gabinete de Articulação para a Efetividade da Política da Educação – GAEPE (2024), se 

consistem em: não obrigatoriedade de matrícula para a etapa; falta de vagas na unidade de 



 

 

preferência pela família; distância entre instituição e localidade de residência da criança; falta 

de transporte escolar e dentre outros. Esses desafios que inviabilizam a ampliação desse direito 

social se dão a nível nacional, e apesar da opção das famílias em vivenciar essa fase no bojo 

familiar, a balança pendula em torno das ausências de políticas públicas no tocante ao acesso 

de bebês e crianças na Educação Infantil. 

No que diz respeito às hipóteses acerca desse fenômeno de ineficácia da cobertura de 

atendimento, considera-se a articulação deficitária entre as esferas federal e estadual no amparo 

à ampliação de instituições de ensino por parte da gestão municipal. De modo a vir a representar 

a desconsideração da União acerca das tipologias municipais na implementação de políticas 

públicas destinadas ao público infantil, afinal, os municípios que cumpriram a meta 1 do PNE 

no tocante a creche, são municípios de pequeno/médio porte com uma baixa densidade 

populacional de bebês e crianças, além de outros fatores socioeconômicos que exercem 

influência sobre essa localidade geográfica. 

 

5 Para não finalizar: tecendo algumas considerações 

Em face das proposições deste trabalho, é possível vislumbrar que as políticas públicas 

de Educação Infantil se encontram em segunda plano das ações prioritárias do poder público. 

Os achados demonstram que a oferta não tem abarcado a demanda do Sertão Produtivo nos 

anos de 2022 a 2025. Ademais, compreende-se que esse cenário tem por gênese a 

multiplicidade de fatores sociais que se agravam com a ausência de ações públicas efetivas, 

tais como: a não obrigatoriedade de matrícula para a etapa, a ausência de instituições de 

educação infantil na circunferência da localidade dos bebês e crianças e a falta de transporte 

público para essa parcela da população, soma-se a isso, a invisibilização das tipologias 

municipais para implementação dessas ações. Ressalta-se também, que este estudo carece de 

maior descentralização dos dados a fim de ser compreendido em sua menor estrutura. 
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